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Abstract  A case-control study was conducted to study the association between individual and
socioeconomic characteristics and occupational accidents. Cases were 264 workers who had suf-
fered a “typical” occupational accident registered at the National Institute of Social Security in
the city of Pelotas in 1996. Workers were interviewed in their homes with a standardized ques-
tionnaire. Two fatal accidents were excluded, as were those leading to absence from work for less
than seven days. For each case, three controls were selected: a colleague from the same work-
place, a neighbor, and a population control. These were matched to cases by age (±5 years) and
sex and had not suffered a work-related accident in the preceding month. All cases and controls
had formal employment contracts and were residents in the urban area. Conditional logistic re-
gression was used in the data analyses. Schooling and monthly income were the main determi-
nants of occupational accidents. Effects of age, skin color, smoking, alcohol dependence (CAGE
questionnaire), and stressful life events disappeared after adjustment for schooling and income.
Key words  Occupational Accidents; Socioeconomic Factors; Risk Factors; Case-Control Studies

Resumo  O presente estudo, do tipo caso-controle, teve como objetivo estudar a associação entre
as características individuais e sócio-econômicas e os acidentes de trabalho. Os casos (n = 264)
foram acidentes de trabalho típicos notificados do Instituto Nacional de Seguridade Social de
Pelotas em 1996. Os trabalhadores foram entrevistados em suas residências, com um ques-
tionário padronizado. Foram excluídos os dois acidentes que levaram a óbito e os que afastaram
o acidentado do trabalho por menos de sete dias. Para cada caso, foram selecionados três tipos
de controle: um colega de trabalho, um vizinho e um controle populacional. Os critérios de em-
parelhamento foram idade (mais ou menos cinco anos), sexo e não ter sofrido acidente no últi-
mo mês. Todos os casos e controles tinham vínculo formal de trabalho e residiam na zona ur-
bana da cidade. Os dados foram analisados por meio de regressão logística condicional. A esco-
laridade e a renda familiar mensal foram as principais variáveis preditoras dos acidentes do
trabalho. Os efeitos da idade, da cor da pele, do hábito de fumar, da dependência de álcool (ques-
tionário CAGE) e dos eventos estressantes desapareceram após o ajuste para escolaridade e renda.
Palavras-chave  Acidentes do Trabalho; Fatores Sócio-Econômicos; Fatores de Risco; Estudos de
Casos e Controles 
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Introdução

Os acidentes de trabalho constituem um im-
portante problema de saúde ocupacional para
a população trabalhadora. Estima-se que ocor-
ram 15 milhões de acidentes de trabalho em
todo o mundo a cada dia (Saari, 1986).

Em 1991, foram notificados 640.790 aciden-
tes de trabalho no Brasil, entre os 22.792.858 se-
gurados do Instituto Nacional de Seguridade
Social (INSS), ou seja, 2,8 acidentes por cem se-
gurados-ano. Desses acidentes, 4.500 levaram
ao óbito, revelando uma letalidade de sete óbi-
tos por mil acidentes (Alves & Luchesi, 1992).

Um estudo realizado por Dall’Agnol et al.
(1996) mostrou que foram registrados 1.175
acidentes de trabalho, no período de abril de
1994 a março de 1995, no INSS de Pelotas, RS,
excluindo-se os que levaram ao óbito. Desse
modo, estima-se uma densidade de incidência
de 1,5% da população economicamente ativa
(IBGE, 1995) da cidade. Note-se que, neste ca-
so, utilizou-se como denominador a população
economicamente ativa, uma vez que os dados
sobre o total de segurados em Pelotas não esta-
vam disponíveis.

No Brasil, a maioria dos estudos sobre aci-
dentes de trabalho são baseados em dados das
Comunicações de Acidentes de Trabalho (CATs)
do INSS e das Declarações de Óbito. Estes ins-
trumentos, porém, contêm poucas informa-
ções que possibilitem inferências quanto aos
determinantes do problema em questão (Alves
& Luchesi, 1992).

A maioria dos estudos sobre etiologia dos
acidentes de trabalho foi realizada em países
da Europa e nos Estados Unidos. Veazie et al.
(1994), em uma revisão entre 1970 e 1992, en-
contraram apenas 117 estudos sobre fatores de
risco. Destes, 32 foram considerados pelos au-
tores como satisfatórios por não apresentarem
erros de classificação ou vieses e por controla-
rem fatores de confusão. Além disso, restrin-
gem-se a poucos fatores de risco, tais como: a
idade do trabalhador, sexo, consumo de álcool,
situação conjugal e hábito de fumar. Recente-
mente, outras variáveis, como problemas de
saúde, ter sido vítima de agressão ou violência,
ter familiares doentes em casa e brigas com o
chefe, têm sido abordadas como fatores de ris-
co para acidentes (Corrêa-Filho, 1994).

Além disso, são freqüentes outras limita-
ções, como a ausência de grupo de compara-
ção e o sobre-emparelhamento. Entre os nove
estudos de casos e controles revisados (Saari &
Lahtela, 1981; Hertz & Emmett, 1986; Heine-
man & Checkoway, 1989; Cohen & Lee-Jean,
1991; Nuwayhid et al., 1993; Corrêa-Filho, 1994;

Fuortes et al., 1994; Wong, 1994; Wohl et al.,
1995), oito apresentaram controles oriundos
das mesmas empresas e/ou funções que os ca-
sos, revelando características muito semelhan-
tes e possivelmente incorrendo em sobre-em-
parelhamento. 

Visando explorar com maior rigor a deter-
minação dos acidentes de trabalho, realizou-se
um estudo com delineamento tipo caso-con-
trole para examinar a associação entre caracte-
rísticas individuais, ocupacionais e sócio-eco-
nômicas dos trabalhadores e os acidentes de
trabalho. Nesse sentido, utilizaram-se três ti-
pos de controles selecionados de diferentes
formas: um colega de trabalho, um membro da
vizinhança e um da população. Por meio de en-
trevistas com questionário padronizado, cap-
taram-se informações não só em termos de-
mográficos e ocupacionais, mas também quan-
to ao modo de vida e a inserção social dos tra-
balhadores. 

O presente artigo apresenta um recorte de
uma abordagem mais ampla da determinação
dos acidentes de trabalho, explorando a contri-
buição das características individuais e sócio-
econômicas na sua ocorrência. A participação
das características do processo de trabalho na
determinação dos acidentes foi registrada em
outro artigo (Lima et al., 1998). O enfoque quan-
titativo de análise no nível individual apresen-
tado não pretende contrapor-se à análise do
papel da organização social sobre o processo
de trabalho enquanto gerador de condições
que propiciam os acidentes de trabalho, estu-
dado por outros autores (Breilh, 1986; Laurell &
Noriega, 1989; Facchini, 1994), mas, sim, com-
plementá-la. 

Material e métodos

O estudo foi realizado na cidade de Pelotas, no
Estado do Rio Grande do Sul, no período de 15
de janeiro a 24 de julho de 1996.

Os casos foram acidentes de trabalho típi-
cos (que ocorrem pelo exercício do trabalho a
serviço da empresa) notificados ao INSS em
Pelotas. Assim que a CAT dava entrada no Setor
de Acidente de Trabalho do INSS, identifica-
vam-se o nome e o endereço do acidentado. A
seguir, o trabalhador era entrevistado em sua
residência, confirmando-se a data do acidente
e o período de afastamento do trabalho. Os aci-
dentes anteriores ao estudo não foram incluí-
dos para evitar viés de memória. O caso foi in-
cluído na amostra quando o afastamento era
maior ou igual a sete dias. Os questionários
com afastamentos inferiores a sete dias foram
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eliminados. Também foram excluídos os dois
acidentes que levaram ao óbito e os que ocor-
reram na zona rural. Se o trabalhador registrou
mais de um acidente no período, apenas o pri-
meiro foi considerado. 

As entrevistas foram realizadas com um
questionário padronizado especialmente ela-
borado para este estudo.

Para cada caso, foram selecionados três di-
ferentes tipos de controles: um colega de tra-
balho, um vizinho e um controle populacional.
Os critérios de emparelhamento foram idade
(mais ou menos cinco anos) e sexo. Além disso,
os controles necessitavam ter vínculo formal
de trabalho (carteira ou contrato de trabalho
assinados) e não ter sofrido acidente no último
mês. Por motivos logísticos, os controles de
trabalho não foram emparelhados por idade.

Os controles de trabalho foram contatados
na saída da empresa. Durante a entrevista ao
acidentado, perguntou-se a que horas saía do
trabalho e quantos colegas saíam naquele ho-
rário. Sorteava-se aleatoriamente um número
entre o total de trabalhadores que saíam no ho-
rário referido e entrevistava-se o trabalhador
que saía nesta ordem. Por exemplo, se o núme-
ro cinco havia sido sorteado, selecionava-se o
quinto trabalhador a sair. 

Para a seleção dos controles de vizinhança,
o entrevistador, de frente para a casa do traba-
lhador acidentado, visitava as casas a sua es-
querda e entrevistava o primeiro trabalhador
elegível. O grupo de controle populacional foi
selecionado mediante amostragem aleatória
simples dos setores censitários do município,
excluindo-se os setores rurais. À medida que
ocorria o caso, sorteava-se um setor e, neste,
um quarteirão e uma esquina. Na esquina, sor-
teava-se uma das três primeiras casas, a partir
da qual começavam as visitas para localização
dos controles. Se nesta não fossem encontra-
dos trabalhadores que atendessem aos crité-
rios de seleção, visitavam-se as casas à esquer-
da de quem estava de frente para a casa sortea-
da. Se não fosse localizado o controle nesse
quarteirão, o entrevistador, de costas para a ca-
sa onde havia iniciado o trabalho, atravessava
a rua e percorria outro quarteirão.

Estabeleceu-se um prazo máximo de três
meses após o acidente para a realização da en-
trevista, tanto para casos, como para controles. 

A amostra foi calculada para ter um poder
estatístico de 80% para detectar um risco rela-
tivo de dois como significante em um nível
0,05, assumindo 15% de exposição aos fatores
de risco entre os controles. 

Acrescentando 15% (Smith, 1997) para con-
trole de fatores de confusão e 7% para perdas,
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obteve-se uma amostra mínima de 277 aciden-
tados e 277 controles de cada um dos três gru-
pos. 

As informações coletadas incluíram idade,
sexo, cor da pele (observada pelo entrevista-
dor), situação conjugal (casado ou com com-
panheira, solteiro ou sem companheira, sepa-
rado ou viúvo), tabagismo (fumante e não fu-
mante), alcoolismo (medido através do teste
CAGE) (Soinbelman & Luz Jr., 1992), ocupação
(conforme a Classificação Brasileira de Ocupa-
ções) e variáveis sócio-econômicas (renda fa-
miliar total no mês anterior à entrevista e esco-
laridade em anos completos). Também anali-
sou-se a classe social, que foi definida com ba-
se nos dados da pessoa de maior renda da fa-
mília, conforme os critérios propostos por
Lombardi et al. (1988).

Foi construído um escore de insatisfação
no trabalho no mês anterior ao acidente, utili-
zando-se quatro perguntas: se o trabalhador
estava procurando outro emprego, se estava
insatisfeito com o chefe ou com o salário e se
havia hostilidade no emprego. O escore variou
de zero a quatro. 

Também construiu-se um escore para ava-
liar eventos estressantes no mês anterior ao
acidente, valendo-se de cinco questões: pro-
blemas de saúde do entrevistado, separação
do cônjuge, ter familiar doente (convivendo
na mesma casa), ter sido vítima de violência
(assalto, roubo ou problemas com a polícia) e
morte de familiar (cônjuge, pais, filhos ou ir-
mãos). Este escore variou de zero (nenhum
evento estressante) a cinco. 

Os questionários foram aplicados por 15
estudantes universitários que receberam trei-
namento através de dramatização e supervisão
das entrevistas. Foram repetidas 5% das entre-
vistas para controle de qualidade da coleta de
dados. A seguir, os entrevistadores procederam
à codificação e duas revisões dos questionários,
sob supervisão da coordenadora do estudo. 

O banco de dados foi estruturado no soft-
ware Epi-Info (Dean et al., 1994), com duas di-
gitações para validação das informações. A
análise dos dados foi realizada no software
SPSS for Windows (Norusis, 1994). Inicialmen-
te, procedeu-se à análise univariada de todas as
informações coletadas, com o cálculo das me-
didas de tendência central e dispersão para as
variáveis contínuas, bem como das proporções
para as variáveis categóricas. Em seguida, fo-
ram realizadas as análises bivariadas, obser-
vando-se a prevalência da exposição para ca-
sos e controles, os testes de associação (Qui-
quadrado de Pearson) e as razões de odds (RO)
e seus intervalos de confiança de 95% (IC95%).
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Por fim, realizou-se a análise multivariada, me-
diante regressão logística condicional. Para as
variáveis ordinais também utilizou-se o teste
para tendência linear. A análise multivariada
foi orientada pelo modelo teórico proposto, que
estabelece uma relação hierarquizada (Victora
et al., 1997) entre as variáveis estudadas. O mo-
delo foi concebido para explorar a participação
de características individuais e sócio-econômi-
cas na ocorrência dos acidentes de trabalho.
Assim, definiu-se que as características sócio-
econômicas sobredeterminam as demais ca-
racterísticas, que, por sua vez, ocasionam os
acidentes de trabalho. Dessa forma, todas as
RO foram ajustadas para renda familiar e esco-
laridade; já estas duas variáveis foram ajusta-
das uma para a outra, mas não o foram para as
demais variáveis do modelo. Da mesma forma,
as RO das variáveis do segundo nível do mode-
lo foram ajustadas umas para as outras, sendo,
nos controles de trabalho, ajustadas também
para a idade.

Resultados 

Foram entrevistados 264 acidentados, ocorren-
do 4,7% de perdas em relação à amostra origi-
nalmente prevista de 277 casos (12 casos não
foram localizados nos endereços fornecidos e
houve uma recusa). O estudo previa um contro-
le de cada tipo para cada caso entrevistado. Fo-
ram localizados 245 (92,8%) controles de traba-
lho, 258 (97,7%) controles de vizinhança e 260
(98,5%) controles populacionais. As perdas en-
tre os controles deram-se em virtude da impos-
sibilidade de encontrar 28 destes no período de
três meses após o acidente e a uma recusa. Qua-
tro casos e dois vizinhos recusaram-se a infor-
mar a renda, sendo estas informações recodifi-
cadas para a média do grupo correspondente. 

Os principais tipos de lesões foram incisões
e corto-contusões (29,2%), fraturas (18,9%) e
entorses (11,4%). As outras lesões apresenta-
ram um percentual menor do que 10%.

A Tabela 1 mostra as características sócio-
econômicas. Segundo a classe social, os entre-
vistados concentravam-se no proletariado típi-
co e não típico, com exceção dos controles po-
pulacionais, caso em que a burguesia, a nova
pequena burguesia e a pequena burguesia tra-
dicional estiveram representadas em maior
número. Essa variável não foi incluída na aná-
lise por regressão logística em razão da con-
centração dos casos e dos controles de traba-
lho e de vizinhança em apenas duas categorias.

A renda familiar foi inferior a dois salários
mínimos mensais para 16% dos acidentados

(Tabela 1). Os trabalhadores de baixa renda,
quando comparados com os controles de tra-
balho e de vizinhança, apresentaram três vezes
mais risco de acidentar-se do que os com ren-
da maior ou igual a seis salários mínimos; já
em relação aos controles populacionais, o ris-
co foi oito vezes maior. Observa-se que, nos
três grupos de controles, as razões de odds di-
minuíram à medida que aumentava a renda fa-
miliar, apresentando tendência linear signifi-
cativa (Tabela 2).

A renda familiar e a escolaridade foram ajus-
tadas uma para a outra. Contudo, mesmo com
esse ajuste, as duas variáveis permaneceram
como variáveis preditoras dos acidentes, indi-
cando que, apesar de sua colinearidade, apre-
sentam efeitos independentes significativos. 

Mais da metade dos casos haviam estudado
por menos de quatro anos, sendo sua média
inferior à dos controles. Na comparação com
os controles de trabalho, a escolaridade menor
ou igual a quatro anos esteve associada com
um risco de acidente cinco vezes maior (ou se-
ja, 1,00 dividido por 0,19) do que o observado
para o grupo com escolaridade maior ou igual
a 11 anos. Para os controles de vizinhança e po-
pulacionais, estes riscos relativos foram apro-
ximadamente iguais a dez e vinte vezes, res-
pectivamente (Tabelas 1 e 2).

A descrição das ocupações dos entrevista-
dos está apresentada na Tabela 1.

Observando-se a distribuição da amostra
por idade e sexo, observa-se que o emparelha-
mento foi adequado. Calcularam-se as razões
de odds apenas para os controles de trabalho
que não foram emparelhados por idade. Os tra-
balhadores com mais de trinta anos tiveram
duas vezes mais acidentes de trabalho, quando
comparados com seus colegas mais jovens (Ta-
belas 1 e 2).

Em termos de cor da pele, os acidentados
não diferiram dos controles, exceto na compa-
ração com o grupo populacional (Tabela 1), on-
de o risco para não brancos foi cerca de duas ve-
zes maior (Tabela 2). A maioria dos entrevista-
dos eram casados, sem haver diferenças signi-
ficativas entre casos e controles (Tabelas 1 e 2).

Cerca de 49% dos acidentados eram fuman-
tes. O hábito de fumar foi 1,65 vezes mais fre-
qüente entre os casos do que entre os contro-
les de trabalho. Entretanto, não houve diferen-
ças significativas em relação aos outros grupos
de controles (Tabelas 1 e 2).

O teste CAGE para o alcoolismo foi positivo
em 13% dos casos. Não houve diferenças signi-
ficativas entre os acidentados e seus colegas de
trabalho. Todavia, comparando os casos com
os controles de vizinhança e populacionais, o
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risco de acidentes foi duas vezes maior quando
o teste CAGE era positivo (Tabelas 1 e 2).

O escore de insatisfação no trabalho não
esteve significativamente associado com os aci-
dentes (Tabelas 1 e 2). Também analisaram-se
separadamente as quatro questões que integra-
ram esse escore. Estar insatisfeito com o chefe
apresentou razões de odds de 1,71 (IC95% = 1,03-
2,83), 2,88 (IC95% = 1,63-5,08) e 2,05 (IC95% =
1,22-3,45), respectivamente, em relação aos
controles de trabalho, de vizinhança e popula-
cionais. Estar procurando outro emprego apre-
sentou maior risco apenas em relação aos con-
troles populacionais (RO = 1,75; IC95% = 1,01-
3,03). Estar insatisfeito com o salário e sentir
hostilidade no emprego não estiveram associa-
dos com os acidentes.

Os entrevistados que referiram um ou mais
eventos estressantes no mês anterior ao aciden-
te tiveram 71% a mais de chance de acidentar-
se na comparação com os controles populacio-
nais. Não houve associação com os outros gru-

pos de controles (Tabelas 1 e 2). As únicas va-
riáveis deste escore que se apresentaram como
risco, quando analisadas isoladamente, foram
ter familiar doente convivendo na mesma casa
(RO = 1,68; IC95% = 1,05-2,68) e morte de côn-
juge, filhos, pais ou irmãos (RO = 4,00; IC95% =
1,13-4,17), e, mesmo estas, apenas na compa-
ração com os controles populacionais. Proble-
mas de saúde do entrevistado, separação do
cônjuge, ter sido vítima de violência (assalto,
roubo ou problemas com a polícia) não estive-
ram associados com o risco de acidente, em ne-
nhuma das três comparações. 

A Tabela 3 mostra os resultados da análise
multivariada realizada através de regressão lo-
gística condicional, visando ajustar o efeito da
escolaridade e da renda familiar. 

Os efeitos do hábito de fumar, do alcoolis-
mo e do escore de eventos estressantes, que es-
tavam associados com maior risco de aciden-
tes na análise bruta, desapareceram após esse
ajuste (Tabela 3). O mesmo aconteceu com o

Tabela 1

Distribuição das variáveis sócio-econômicas entre casos e controles. Pelotas, 1996.

Casos Controles
n = 264 Trabalho n = 245 Vizinhança n = 258 Populacional n = 260

Classe social p = 0,32 p<0,01 p<0,01

Burguesia/NPB/PBT* 4% 5% 11% 21%

Proletariado não típico 43% 45% 55% 56%

Proletariado típico 46% 40% 26% 18%

Subproletariado/Pensionistas 7% 9% 8% 5%

Renda familiar mensal (salários mínimos) p<0,001 p<0,001 p<0,001

<2 16% 9% 12% 5%

2-3 45% 37% 31% 28%

4-6 20% 25% 21% 21%

≥6 19% 29% 36% 47%

Escolaridade (anos completos) p<0,001 p<0,001 p<0,001

≤4 51% 29% 33% 16%

5-7 32% 37% 30% 28% 

8-10 10% 17% 20% 24%

≥11 8% 17% 18% 32%

Funções (a partir da CBO**) p<0,001 p<0,001 p<0,001

técnicas, científicas 2% 2% 2% 6%

administrativas 4% 19% 23% 30%

comércio 3% 5% 6% 11%

serviços 22% 21% 29% 22%

transformação 70% 55% 40% 31%

construção civil 16% 12% 10% 7%

*NPB = nova pequena burguesia; PBT = pequena burguesia tradicional;
** Classificação Brasileira de Ocupações.
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efeito da idade no grupo de controle de traba-
lho, o qual não havia sido emparelhado para
esta variável.

Após o ajuste para renda e escolaridade, de-
sapareceu o menor risco para os trabalhadores
brancos na comparação com o grupo popula-
cional. Paradoxalmente, ser branco passou a
ser risco após o ajuste, na comparação com os
colegas de trabalho (Tabela 3).

A insatisfação com o chefe permaneceu co-
mo fator de risco para os acidentes, quando

confrontados os casos com os três grupos de
controles.

A análise multivariada ajustou para as dife-
renças sócio-econômicas entre os grupos, pos-
sibilitando a reunião dos controles em um só
grupo. Os resultados dessa análise permanece-
ram semelhantes, como mostra a Tabela 3. Pos-
teriormente, realizou-se a análise multivariada
somente para os trabalhadores industriais, e os
resultados foram similares.

Tabela 2

Distribuição das variáveis estudadas entre casos e controles. Pelotas, 1996.

Casos Controles
n = 264 Trabalho n = 245 Vizinhança n = 258 Populacional n = 260

Idade (anos completos)* p = 0,10 p = 0,95 p = 0,68

<20 4% 5% 5% 3%

20-29 25% 36% 25% 24%

30-39 30% 26% 32% 35%

40-49 26% 21% 23% 24%

≥50 16% 13% 16% 14%

Sexo** p = 0,95 p = 0,87 p = 0,25

masculino 87% 87% 87% 90%

feminino 13% 13% 13% 10%

Cor da pele p = 0,19 p = 0,38 p = 0,03

branca 84% 80% 87% 90%

não branca 16% 20% 13% 10%

Situação conjugal p = 0,79 p = 0,32 p = 0,93

casado 69% 67% 71% 69%

solteiro 23% 25% 24% 24%

separado/viúvo 8% 8% 5% 8%

Hábito de fumar p = 0,01 p = 0,06 p = 0,29

não 51% 62% 59% 55%

sim 49% 38% 41% 45%

CAGE positivo p = 0,22 p = 0,02 p = 0,01

não 87% 90% 93% 94%

sim 13% 10% 7% 6%

Escore de insatisfação no trabalho*** p = 0,27 p = 0,27 p = 0,18

0 44% 48% 44% 45%

1 34% 36% 39% 39%

2-4 22% 17% 17% 16%

Escore de eventos estressantes**** p = 0,26 p = 0,50 p = 0,01

0 58% 63% 61% 69%

1-5 42% 37% 39% 31%

*emparelhado ±5 anos, exceto controle de trabalho; ** emparelhado; ***procurando outro emprego, insatisfeito com chefe, insatisfeito com salário e
hostilidade no emprego; **** problemas de saúde, separação do cônjuge, familiar doente, violência e morte de familiar.
Obs: p-valor = χ2 da comparação dos casos com cada grupo de controles.
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Tabela 3

Razões de odds para acidentes de trabalho conforme algumas características. Pelotas, 1996.

Controles
Trabalho n = 245 Vizinhança n = 258 Populacional n = 260

RO (IC 95%) RO (IC 95%) RO (IC 95%)

Renda familiar mensal (salários mínimos) p<0,001 p<0,001 p<0,001

<2 3,42 (1,65-7,10) 3,24 (1,70-6,17) 7,89 (3,72-16,76)

2-3 2,10 (1,24-3,55) 3,07 (1,88-5,01) 3,97 (2,45-6,42)

4-5 1,26 (0,72-2,20) 1,85 (1,09-3,15) 2,33 (1,37-3,95)

≥6 1,00 1,00 1,00

Escolaridade (anos completos) p<0,001 p<0,001 p<0,001

≤4 1,00 1,00 1,00

5-7 0,51 (0,33-0,79) 0,57 (0,36-0,91) 0,37 (0,21-0,64)

8-10 0,27 (0,14-0,52) 0,23 (0,12-0,44) 0,11 (0,06-0,23)

≥11 0,19 (0,09-0,41) 0,11 (0,05-0,27) 0,05 (0,02-0,12)

Idade (anos completos) p = 0,01

<20 1,17 (0,44-3,10)

20-29 1,00

30-39 1,96 (1,18-3,27)

40-49 2,07 (1,21-3,52)

≥50 2,03 (1,09-3,78)

Cor da pele p = 0,10 p = 0,50 p = 0,03

branca 1,00 1,00 1,00

não branca 0,66 (0,40-1,09) 1,20 (0,71-2,04) 1,77 (1,05-2,99)

Situação conjugal p = 0,82 p = 0,48 p = 0,89

casado 1,00 1,00 1,00

solteiro 0,88 (0,57-1,34) 1,02 (0,64-1,63) 0,92 (0,57-1,48)

viúvo/separado 1,00 (0,51-1,99) 1,54 (0,76-3,14) 1,12 (0,56-2,25)

Hábito de fumar p = 0,01 p = 0,09 p = 0,22

não 1,00 1,00 1,00

sim 1,65 (1,13-2,41) 1,37 (0,96-1,97) 1,24 (0,88-1,75)

CAGE positivo p = 0,30 p = 0,02 p = 0,01

não 1,00 1,00 1,00

sim 1,37 (0,76-2,47) 2,14 (1,14-4,04) 2,19 (1,21-3,95)

Escore de insatisfação no trabalho* p = 0,18 p = 0,19 p = 0,14

0 1,00 1,00 1,00

1 0,98 (0,64-1,48) 0,89 (0,60-1,31) 0,92 (0,63-1,36)

2-4 1,47 (0,89-2,41) 1,40 (0,87-2,23) 1,53 (0,93-2,52)

Escore de eventos estressantes** p = 0,31 p = 0,66 p = 0,01

0 1,00 1,00 1,00

1-5 1,21 (0,84-1,75) 1,08 (0,76-1,53) 1,71 (1,16-2,51)

* procurando outro emprego, insatisfeito com chefe, insatisfeito com salário e hostilidade no emprego.
** morbidade, separação de cônjuge, familiar doente, violência e morte de familiar.
Obs: p-valor para comparação dos casos com cada grupo de controles.
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Discussão

O delineamento de casos e controles apresenta
diversas vantagens logísticas para o estudo de
acidentes de trabalho. Por causa de sua baixa
incidência, seria necessário o acompanhamen-
to de grandes coortes para encontrar alguns
poucos acidentes, implicando maiores recur-
sos e tempo. Apresenta também vantagens éti-
cas, pois ao detectar-se um fator de risco para
acidentes durante um estudo de coorte, não se
poderia deixar de fazer campanhas preventivas,

interferindo nos resultados da investigação. A
estruturação de um questionário com um con-
junto maior de informações sobre o trabalha-
dor permitiu a abordagem mais detalhada da
determinação dos acidentes de trabalho. O pe-
ríodo de recordatório relativamente pequeno
é vantajoso, se comparado ao que ocorre na
maioria dos estudos, que têm utilizado perío-
dos de um ano ou mais, pois, no primeiro caso,
ameniza-se o viés de memória (Veazie, 1994).

No entanto, estudos de casos e controles
estão sujeitos a uma série de possíveis vieses: 

Tabela 4

Razões de odds ajustadas* para acidentes de trabalho conforme algumas características. Pelotas, 1996.

Controles
Trabalho Vizinhança Populacional Controles agrupados
n = 245 n = 258 n = 260 n = 763

RO(IC 95%) RO(IC 95%) RO(IC 95%) RO(IC 95%)

Idade (anos completos) p = 0,29

<20 1,28 (0,45-3,64)

20-29 1,00

30-39 1,66 (0,96-2,90)

40-49 1,59 (0,88-2,87)

≥50 1,43 (0,71-2,90)

Cor da pele p = 0,02 p = 0,96 p = 0,93 p = 0,26

branca 1,00 1,00 1,00 1,00

não branca 0,53 (0,30-0,92) 1,01 (0,56- 1,84) 0,97 (0,50 -1,87) 0,78 (0,51-1,20)

Situação conjugal p =0,52 p = 0,49 p = 0,86 p = 0,76 

casado 1,00 1,00 1,00 1,00

solteiro 1,15 (0,68-1,95) 0,99 (0,58-1,68) 1,19 (0,61-2,30) 1,14 (0,78-1,68)

viúvo/separado 0,70 (0,32-1,53) 1,61 (0,72-3,57) 1,11 (0,47-2,62) 1,07 (0,60-1,92)

Hábito de fumar p =0,20 p = 0,42 p = 1,00 p = 0,39

não 1,00 1,00 1,00 1,00

sim 1,32 (0,87-2,02) 1,18 (0,79-1,76) 1,00 (0,64-1,55) 1,14 (0,84-1,54)

CAGE positivo p = 0,72 p = 0,14 p = 0,54 p = 0,18

não 1,00 1,00 1,00 1,00

sim 1,13 (0,58-2,22) 1,66 (0,84-3,29) 1,25 (0,61-2,56) 1,40 (0,86-2,26)

Escore de insatisfação no trabalho** p = 0,13 p = 0,24 p = 0,36 p = 0,28

0 1,00 1,00 1,00 1,00

1 1,05 (0,66-1,69) 0,78 (0,51-1,22) 0,77 (0,46-1,28) 0,88 (0,62-1,24)

2-4 1,61 (0,91-2,84) 1,23 (0,74-2,07) 1,35 (0,70-2,60) 1,23 (0,82-1,84)

Escore de eventos estressantes*** p = 0,69 p = 0,93 p = 0,23 p = 0,61

0 1,00 1,00 1,00 1,00

1-5 1,09 (0,72-1,64) 1,02 (0,68-1,52) 1,34 (0,83-2,16) 1,09 (0,79-1,50)

* para renda e escolaridade(em todos os grupos-controle) e também para idade e cor (controles de trabalho)
** procurando emprego, insatisfeito com chefe, insatisfeito com salário e hostilidade no emprego.
*** morbidade, separação de cônjuge, familiar doente, violência e morte de familiar. 
Obs: p-valor para comparação dos casos com cada grupo de controles.
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a) Viés de informação: os acidentados po-
deriam lembrar mais de fatores relacionados
com o acidente. Entretanto, os entrevistados
foram informados que o estudo referia-se a sua
saúde em geral, sendo as perguntas sobre aci-
dentes localizadas no final do questionário.
Além disso, as variáveis abordadas neste artigo
não são tradicionalmente reconhecidas como
fatores de risco para os acidentes, sendo estes
comumente atribuídos ao descuido ou azar, ou
a fatores ambientais (Dela Coleta, 1986). Dessa
forma, acredita-se que este viés não tenha in-
fluenciado os resultados, com exceção de insa-
tisfação no trabalho. Observa-se, porém, que,
das quatro perguntas sobre este tema, apenas
a insatisfação com o chefe foi mais freqüente-
mente referida pelos acidentados. 

b) Viés de seleção: os casos deste estudo fo-
ram restritos a acidentes notificados ao INSS. A
legislação previdenciária estabelece que todo
acidente de trabalho deve ser notificado, e que
a empresa deve remunerar o acidentado du-
rante afastamentos do trabalho inferiores a 15
dias. Após este período, o trabalhador passa a
receber auxílio-doença da previdência (Olivei-
ra, 1996). Contudo, há importante sub-registro
(Ribeiro & Lacaz, 1984), principalmente dos
acidentes com menor período de afastamento
do trabalho, que, na maioria das vezes, são os
de menor gravidade. Para minimizar esse viés,
no presente estudo, foram incluídos apenas
acidentes com afastamento de sete dias ou
mais. Além disso, a amostra também excluiu
contingentes da população economicamente
ativa que não contribuem para a previdência
social, como, por exemplo, o setor informal
(Mendes, 1988).

c) Sobre-emparelhamento: esse viés inter-
feriu na comparação com os controles de tra-
balho, pois estes são semelhantes aos casos no
que se refere às condições sócio-econômicas,
diminuindo, ou até mesmo eliminando, o efei-
to destas variáveis na determinação dos aci-
dentes. Todavia, um dos objetivos do estudo
era exatamente evidenciar a ocorrência desse
viés, quando se utilizam apenas controles des-
te tipo. 

d) Viés dos entrevistadores: embora os en-
trevistadores soubessem quem eram os aci-
dentados, desconheciam os objetivos dos estu-
do e entrevistaram igualmente casos e contro-
les. Assim, esse viés não parece ter afetado os
resultados. 

Os vieses dos não respondentes e de sobre-
vivência não parecem ter afetado os resulta-
dos, pois ocorreram poucas perdas e apenas
dois óbitos no período. Também deve-se consi-
derar a possibilidade do viés de detecção, pois

algumas empresas poderiam ter melhores sis-
temas de notificação dos acidentes, em virtude
de maior preocupação com os registros, maior
pressão de organizações sindicais etc. Não está
claro, no entanto, se tal viés poderia distorcer
os resultados apresentados.

Os resultados deste estudo mostram que a
renda familiar e a escolaridade foram as mais
importantes variáveis preditoras dos acidentes
de trabalho. A comparação com três diferentes
tipos de controles possibilitou a investigação
dessas associações por diversos ângulos. 

Em comparação aos trabalhadores com
renda superior a seis salários mínimos, aqueles
com renda inferior a dois salários apresenta-
vam risco de acidentar-se cerca de três vezes
mais, quando comparados com colegas ou vi-
zinhos, e oito vezes mais, quando comparados
com os controles populacionais. Isso revela
que a utilização de controles de trabalho su-
bestima a magnitude das variáveis sócio-eco-
nômicas na determinação dos acidentes. Ini-
cialmente, esperava-se que os controles de tra-
balho tivessem escolaridade e renda semelhan-
tes aos casos. Entretanto, os acidentados ti-
nham menor renda e escolaridade do que os
seus colegas entrevistados, provavelmente por-
que estes foram selecionados aleatoriamente,
não levando em consideração as suas funções.
Assim, mesmo dentro de uma única empresa,
os trabalhadores com ocupações mais perigo-
sas apresentavam menor renda. 

Esse resultado é discordante de um estudo
populacional realizado nos Estados Unidos
(Zwerling et al., 1996). A baixa escolaridade (in-
ferior a quatro anos) expunha os trabalhadores
a um risco cinco vezes maior do que a alta es-
colaridade (mais de 11 anos) na comparação
com controles de trabalho. Esse risco relativo
duplicava em relação aos vizinhos e quadrupli-
cava em relação ao grupo populacional. Con-
tudo, trata-se de um fator de risco também
pouco estudado. 

Hertz (1986) e Heineman (1989), em estu-
dos realizados em países desenvolvidos, não
encontraram associação com a escolaridade na
comparação entre casos e controles de traba-
lho. Entretanto, em um estudo realizado em
Hong Kong, também comparando com contro-
les de trabalho, Wong (1994) encontrou uma
RO de 4,0 para escolaridade. Essas controvér-
sias devem-se, provavelmente, à maior escola-
ridade predominante nos países desenvolvi-
dos, assim como ao uso de controles de traba-
lho, o que subestima o efeito da escolaridade.

Repetiu-se toda a análise multivariada acres-
centando o ajuste para a variável ocupação. Os
resultados permaneceram praticamente inal-
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terados. Possivelmente, isso se deve ao fato de
que a ocupação está implícita no modelo ante-
rior, pois a escolaridade é um dos principais
determinantes da inserção ocupacional.

A idade tem sido um dos fatores de risco
mais estudados (Veazie, 1994), sendo os resul-
tados controversos (Laflamme, 1995). Os resul-
tados da Tabela 2 mostram que os trabalhado-
res com mais de trinta anos tiveram duas vezes
mais risco de acidentar-se. Após o ajuste para
renda familiar e escolaridade, esse efeito desa-
pareceu, ou seja, provavelmente os trabalha-
dores com mais idade apresentavam piores
condições sócio-econômicas e, portanto, maior
risco de se acidentar.

Na análise bruta, os trabalhadores negros
ou mulatos apresentavam um risco 77% maior
de acidentes, comparados com os controles
populacionais. Após o ajuste para renda e esco-
laridade, esse aumento desapareceu na compa-
ração com os controles populacionais, passan-
do paradoxalmente a ser fator protetor (RO =
0,53) na comparação com os controles de tra-
balho. Tal achado é de difícil interpretação.

Baker (1987) não encontrou diferenças nas
taxas de acidentes em relação à etnia.

O hábito de fumar, que foi fator de risco na
análise bruta (comparação com os controles de
trabalho), desapareceu na análise ajustada. Es-
se achado foi consistente com os estudos de
Hertz et al. (1986) e Heineman (1989), entre-
tanto foi discordante em relação à revisão rea-
lizada por Sacks & Nelson (1994), que relata um
risco para acidentes de trabalho de 1,4 a 2,5 en-
tre os fumantes. Estes autores referem que o
efeito do tabaco seria por toxicidade direta, dis-
tração, condições clínicas do fumante ou ainda
por fatores de confusão (características de per-
sonalidade ou de comportamento).

A utilização do teste CAGE deve ser interpre-
tada levando em conta suas limitações. O diag-
nóstico de dependência alcoólica utilizando tal
teste apresentou uma sensibilidade de 88% e
uma especificidade de 83% em pacientes psi-
quiátricos (Soinbelman & Luz Jr., 1992). Soin-
belman & Luz Jr. (1992) referem que, em nível
populacional, o instrumento pode apresentar
valores inferiores. Entretanto, Lima (1996) en-
contraram uma associação positiva e estatisti-
camente significativa entre dependência, cap-
tada pelo CAGE, e consumo de risco, medido
pela quantidade de ingesta de etanol (24 gra-
mas por dia, para homens, e 17 gramas, para
mulheres). 

Na análise bruta, o alcoolismo não foi fator
de risco na comparação com os colegas de tra-
balho. Entretanto, o risco para alcoolistas foi
duas vezes maior na comparação com contro-

les de vizinhança e populacionais. Novamente,
observa-se a semelhança dos controles de tra-
balho em relação aos casos. Após o ajuste para
renda e escolaridade, desapareceu o efeito do
alcoolismo, ou seja, o efeito estava sobredeter-
minado pelas variáveis sócio-econômicas. Gu-
tiérrez-Fisac et al. (1992) apontaram o consu-
mo excessivo de bebidas alcóolicas como fator
de risco para acidentes, no entanto alguns es-
tudos (Hingson et al., 1985; Webb et al., 1994)
também não têm encontrado tal associação.
Talvez a diversidade de medidas utilizadas e os
diferentes tipos de ajustes realizados tenham
gerado resultados tão contraditórios. 

O escore de insatisfação no trabalho não
esteve associado à ocorrência de acidentes. A
insatisfação com o chefe foi o único fator de ris-
co que permaneceu associado sistematicamen-
te com os acidentes nos três grupos controle.
Entretanto, esta associação pode ser decorren-
te do viés de informação, já discutido. Netters-
trom & Juel (1988) estudaram o efeito da insa-
tisfação no trabalho no infarto agudo do mio-
cárdio em motoristas de ônibus, não encon-
trando associações. Por outro lado, Abramson
et al. (1994) encontraram que a insatisfação no
trabalho persistente estava associada com maio-
res níveis de morbidade auto-referida.

O escore de eventos estressantes foi fator
de risco significativo quando comparado com
o grupo de controle populacional, desapare-
cendo seu efeito após o ajuste para fatores só-
cio-econômicos. As variáveis que integraram
este escore provavelmente são mais freqüentes
em classes sociais mais baixas.

Após o ajuste para as variáveis sócio-eco-
nômicas, reuniram-se os controles em um só
grupo, visando aumentar o poder estatístico do
estudo. Os resultados permaneceram consis-
tentes, aumentando a confiabilidade deste es-
tudo.

Finalmente, a opção de realizar o estudo
com três grupos-controle permitiu evidenciar
como os fatores de risco se comportam, de
acordo com cada um dos grupos. As variáveis
sócio-econômicas, como renda e escolaridade,
apresentaram efeitos marcados na compara-
ção com os controles populacionais, efeitos de
magnitude intermediária com os controles de
vizinhança, e menores efeitos com os controles
de trabalho, para os quais houve sobre-empa-
relhamento. Como a maioria dos estudos na li-
teratura utiliza apenas o último grupo, não é de
surpreender que a determinação social dos aci-
dentes de trabalho esteja sendo subestimada. 

Outro achado importante é o de que os
efeitos de comportamentos com forte determi-
nação social, como o alcoolismo, também va-
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riem marcadamente de um grupo de compara-
ção para outro. Na análise bruta, o efeito do al-
coolismo estava presente nos grupos de vizi-
nhança e populacional, mas não na compara-
ção com os colegas de trabalho, uma vez que
estes bebiam tanto quanto os casos, por serem
igualmente pobres. O ajuste para renda e esco-
laridade fez desaparecer o aparente excesso de
alcoolismo nos casos, quando comparados
com os controles de vizinhança e populacio-
nais, mostrando que o ajuste adequado de fa-
tores de confusão permite um melhor entendi-
mento das complexas relações entre estes com-
portamentos e o risco de acidentes. 

Em síntese, os achados reforçam a impor-
tância das características sócio-econômicas e
minimizam o significado das características in-
dividuais na ocorrência dos acidentes de tra-
balho. A prevenção dos acidentes do trabalho
passa, portanto, por uma melhoria geral das
condições de vida e trabalho decorrente da
maior valorização do trabalhador e de maiores
investimentos na formação e remuneração da
força de trabalho.

Portanto, sugere-se a realização de outros
estudos com metodologia similar, que permi-
tam aprofundar o conhecimento sobre a deter-
minação dos acidentes de trabalho, apontando
medidas para a prevenção, em nível tanto indi-
vidual, quanto coletivo, desse importante pro-
blema de saúde pública.
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